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Uma dos maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas d perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir d distância, canstruindo 
avenidas de mão dupla que Juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinanda, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Vista como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informaçãa - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velacidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizada e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se cansolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de canversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografia, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos o 
serem mensurados para retratar o sociedade, o economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e farmatos das informações 
necessárias poro o fartalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e o gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 



Simon Schwartzman 
Goordenodor Ceral do ENCONTRC 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 

Co-Promoção 

Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora do Estudos (; Projetos 

FINEP 

I t(*vi‘.!.i Ci(!iu;ia Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
lAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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Organização 



Coordenação Geral 

Simon Schwartzman 



Confege 

César Ajara (IBGE) 

Denizar Blitzkow (USP) 

Jorge Marques (UFRJ) 

Lia Osório Machado {UFRJ) 
Mauro Pereira de Meilo (IBGE) 
Speridião Faissol (UERJ) 
Trento Natali Filho (IBGE) 



Comissões de Programa 
Confest 

José A. M. de Carvalho (UFMG) 
José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
Wilton Bussab (FGV) 



Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Gerai - LucianaKanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 

Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Frankiin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 

Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Flelena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
Héctor O. Pravaz, Ivan P. Jordão Junior, 
José Augusto dos Santos, Julio da Silva, Katia V. Cavalcanti, Lecy Delfim, 

Maria Flelena de M. Castro, Regina T. Fonsríca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva o Taisa Sawc/uk 
Registramos ainda a colaboraçao de técnicos das clilci(>nic:; 
áreas do IBGE, com seu trabalho, ciiticas o •.u(|i".iõc\ paia a 
consolidag.io ( lo pio|o|( i ili i I fji '.()N I RO. 
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o Departamento Nacional de Produção àímeral - D>rPM íein corno , rinr-Iiáade prí/ró - ü- o 
planejamento e o fonmto da exploração e do aprovcitamcuPô dos recursos mincraii. I-vIT: c jíuo 
assegurar, controlar e jSscaH^r o exercício das atixidades de mineração em todo o isniióno 
nadcHiaL na fornia do que diqjôe o Código de Muieração- o Código de Aguas .\íiiu-rais. os 
respectiv'os regulamentos e legislação que os complementam, competmdo-lhe em esDeaal: 

- promover a oittcnga, ou propó-la à amoridade compeienic. quando foi c caso. dos iiuü;>s 
mmerários à exploração e ao aprox-eitamento dos recurso.> minerais e expedir os demais atos 
referentes à execução da legislação minerána; 

- aconqjanhar analisar e dixulgar o desempenho da economia mineral brasdeha e 
íntemacionaL mantendo serviços de estatísiicâ da produção e áo comércio de ber.s minerais; 

- formular e pre^Kw: diretrizes para a orientação da política rnineral; 

- fomentar a produção mineral e estimular o uso racionai e eficiente dos recursos núnciuis; 

- físcaüzar a pesquisa , a laxia, o beneêciamenio e a comercialização do:- bem- mhcrcis. 
podendo realizar vistorias, autuar infratores, impor as sanções cabíveis, na coniontüdadc do 
disposto na legid^^o imn^ária; 

- baixar normas, em caráter complementai; e exercer a fiscalização sobre o t.oriirc»k- 
ambisníal, a li%iene e a segurança das aíhidades de mineração, atuando cm crdcuiaçàv,. -;Om -.vs 
demais ótgâos.responsávsis pelo meio ambiente e peia lúmtRt. segurança e saúde ocupacic-na] do.s 
trabalhadores; 

- implantar e ger^ciar bancos de dados para subsidiar as ações de p-hHcc minsr^t 
necessárias ao planejamoito governamental: 

- baixar nonnas e exercer fecaização sobre a arrecadação da Compernsação Financeira pda 
Exploração dte Recursos h&xsms. de que trata o § N do art. 20 da Consíiniição Federai: 



- feonentar a pequena enq>resa de mineiação: 



- estabelecer as áreas e as condições para o exercício d:; gariínpagcm em forma iiidi\idi:a] 
ou assodativa- 

O cumprimento de parte dessas funções é feito através de x-ãiias de suas pubiicaçde.s pciiOdicas. 

Anuário Nliiteral Brasileiro “ eXuminB o oesenvOiXimenlo us inciúsíria inintTiXi bresdetra. 
Contém dados sobre reservas, quantidade e valor da produção, comércio exterior, invesuineincís. 
riiiandamentos, tributação, títulos mineririos, mão-de-obra. Contém ainda uma relaçâc c::Ui 
de mil endereços de empresas produtoras de insumos minerais. Á primeira pane comem dados 
globais e a s^imda parte contém estatísticas por substâncias núnerai-S. Publicação anual 




A^-aliação Regiona! do Setor Mineral - susEsa a indústria e:ciraíiva it!inó;ral por regáo 
brasüdi'as sob os aspccios: geológico, gco-cconòmico c mdnstn al . laclm csuidos sob 
oporrjrsidâdes de ÍT3‘v*es!ÍJTS5níos na regilo e a açao gO'\'smaiTienTal necessária. Pnblicacâf* seriada 

Baianço Mlnenil Brasileiro - apresenta dados estatísticos sobre consumo, demand 
resen as. produção, preços, balança comercial das substâncias minerais dhddidas em dois gruf o 
minerais metáEcos e minerais não metálicos. Publicação de periodicidade iiregular. 

Boletim de Preços - bens mineiais e produtos metalúrgicos. Fornece cotações de preço 
nacionais e internacionais dos minerais, produtos metalúrgicos, produtos químicos c-orrelalos 
maisriais de ccmstruçào. gemas, serviços prestados por erm^esas, inciui notícias do setor minera 1 
uma relação de impcnadora.? no exterior. PubKcaçâo trimestral. 



Investimenios: Projetos de ^lineração e Metalurgia - Demonstra o nivel d 
in^esttmsTitos zm projetos de rmneraçio e metaluigia, ao mesmo tempo que informa a necessidad 
dc aíluxos de recursos. FublicâçSo de periodicidade in^Mlar. 



Perfil Aiiâiitico «e IVíinerais - Estuda indmáuaiinente cada minend, a iavTc ató « su 
industrialização e comercialização. os fatos econômicos, o 3\’anço tecnoiogico e 

IcgkhçSo incidente. Inclui mcpc nunriro. Publicação Seriada. 

Sumário ?»l!Renil - Baseado em pesquisas de mercado, oferece para cada sub.stáncia 
minerai dados sobre: a olcna mundial principais esíaíístiCâs brasileiras {produção. iiU|>ortaçâo 
expenação, coasumo. reserva.s} e infomiações sobre os projetos empresariais, legislação peninent e 
incenth-os govemameniais e taiiías alfandegárias. Inclui um panorama dos piincipais 
setor ocorridos no ano. Publicação anual. 






,l parrir de 1988., o DlxPM lem elaborando a Série Estudos de Política e Ecemomia .Mineral, como 
subsíüo para c píanejamemo da política mineral com os s^^uinles trabalhos já publicados: 

Aspecio.e áe Política .Mineral no Contexto Internacional: Políticas. Demanda e 
Tributação (1988) - trata-se ât um estudo sobre as tendências da poliiica ruineral coniemporânsa 
no .níx^l intemadonal enfaii 2 ar;do os últimos IriTita anos. 

Política e L^slacãc Mineral (1988) - análise ác processo áe ação govemamenial no 
^civí mineral brasileiro «. sua w 0 .n.secuc&:> na sceriomia. na polidca e m sociedade. 

Política Minera! nf> Brasil: Diagnóstico e Suge.stôes íT9K8} - conclusões dr grupo de 
e.^radoi. com apresentação dt diagnósiico da indústria mineral do ?aí.s e subsídios para ama 
poHíica espedfics do setor. 

Potendal Econômico da Prospecçào e Pesquisa de Ouro no Brasíí (1991) - Projeto para 
.c montagem de banco de dados sobre a mineralização brasileira de ouro, como subsídio para 
esrades econóiuicc^ da peiíáca rnineral. 




Bases Técnicas de um Sistema de Oiiantifiraçãrí úo Psirimànio >Jlnerai Brssíkirr 
(1992) - relatório de apoio para a compatToilização de um sisíeiuíí dc ciassilicação c - jiaiiza-do Jc 
recursos xninerak. adaptado à cultura intema. 

A\’ailaçâo da Carga Tributária Incidente sobre o Selor Mineral - ntráiist 

qualitativa da l^slação que regulamenta a incidência do:i principais encargos jr>s 

à e^qjioração mmerai brasileira. 

A Posição Competitib'a do Brasil na Mineração de Ouro (1995) - a^x aliaçao dos íalf>res 
associados à atividade mineral, como risco geológico, custo de sucesso, carac-erisíicas de reionio 
econômico, política mineral, jSosoria e estratégia de exploração, que lêm afetado sua 
econondcidade no Brasil e a posição compstiíh^ deste no seíor. 



Economia Mineral do Brasil (1995) - analisa as potencialidades e pecuüariàaaes da 
mineração nacional e os principais aspectos da política setorial do Pais, enfocândo também a 
estrutura do Governo, a I^islação mineral, a iriburaçao no setor, a política de iircesiiinemo.s 
estiai^eiros e as le^ e normas amMentais. 

Neste mês de abril, do ano em curso, foi pubEcado o “Mining in Brazil - Basic informâtitui íor 
the Investors” - um trabalho que s dirigido especialrnenie aos in\-esiidores estrangriícs. onde 
contém infonnaçôes sobre o potencial mmerai brasOsiro. o.« lários âspectos áo caáigo de 
mineração, os aspectos da política fiscal incentr/O' goveínar-ietuod:. tonicr- de !m.eri.--o:r.eníoí. irm 
perfil da indústria minerai nacional dentre omros. O objetivo principal dcí rc injriíDio é o Uc 
propordonar aos im^ístidores, quer brasileiros quer estrangeiros, um maior CDnhecmieníc' >o^rz a 
nossa indústria mineral nossas potencialidades, e convidando todos, com o :<up OíTw Uv.- «_ri;VcrítO 
Federal a consoidar as numerosas oportunidades oferecidas pelo r.osso seior mineral 

Outras infomiações que também encontram-se disponí\'cis sâo as do rrqieto .Sigmeta icom 
informaçõ^ deiálhadíK de todas as owMrências, minâs, jazidas, depósitos. garimpo.s}; Sighidro 
(com infonnaçôes de águas subterrâneas) e Sison ( Sistema de sondagem, que vcít; a vomplenieniar 
as infonnaçôes do Si^dro). 

Em continuidade à programação de drioilgaçlo de informações rnincrais. o DNT.M estará 
publicando proximamente: 

Anuário Mineral Brasileiro, duas edições. 1992 e 1993. que se sncontrarri no moinauc 
em fase de licitação (com previsão para o segunde semestre). As wvíiwOcs V en«'.íriiraiTi~ 
se em elaboração, com previsão de publicação no primeiro semestre de 19%'^; 

Sumário Mínerâl, também duas e&ções. 1995 e 1996. A edieSí^ Ív95 er.c cnirt-sc cm icse 
de licitação e a 1996 em elaboração (previsão para o segundo semssire desie anon 
Balanço Mineral Brasileiro, uma edição no segundo semestre: 

Boletun de Preços, duas edições no segundo semestre: 

Investimentos: Projetos de Klineração e Meíaiurgia, no segundo semestre; 

Mapa EBdrogeológico da América do Suf - 1:5.006.000 (em setembro): 

Mapa Geológico da América do Sul - 1:5.000.000 (também em setembro): 




Principais Depósitos Minerais do Brasil - JVIB Minerais Industriais (em 
sstembro); 

Mapa Geológicr: do Estado do Rio de Janeiro - Í:4ó0.000 (sm setembro): 

Ivíapa Geológico do Distrito Federal - i:iô0.ô00 scicmbro). 

Todas üs pubiioaçòes iju mapas que esiâo prerisíos para dr.-iilgaçào em setembro, c pelo fato de 
quc% na piimeira semana daquele mês irá reaiizar-se o Congresso de Geoíogia cb SBG. em 
Sahndor, por isso o caráter especxal. 



As iribniiaçõss produzidas pelo DNPM, íêm como público ah*o rodos aqueles en\^ohidos com o 
seíor mineraL os setores de planejamento de políticas públicas, pesquisadores, as comunidades 
acadêmicas, dentre outras. 



Com referênda à produção de informações estatísticas, um grande problema que sempre se depara 
é o de quantificar 2 produção de determinadas substâncias minerais, como é o caso dos insumos de 
uso imediato na coiísirução ch-il (areia, brita e argila), devido á quantidade de iavras ciandesiinas 
pul-v^erizadas em praúcamente iodos os muiúdpios brasiíeiros. Há de se contir que seria únpossivei 
30 DKPM ter um coiíirok total sobre essa produção. Xeste caso, valt-sc de iruoimaçõss 
fomeâdas por associações de produtores, para que 'v^am a complementar as estatísticas do 
órgão. 



4 melhoria da qualidade das informações e a redução do prazo de acesso ás mesmas peJe- público 
wSS$I1,VA4íj2X1v1.iÍw. colaboração dos dcicniorcs se nuílos ác bvin nr- pu.-cnchimento dos 
Relatórios Anuai.s de Im.na - R.\Ls (maior fonte de dados do DNPM). 



faiá iocaimente a coEia. análise de consisíência de úa.áos para posieiior drvuigação dentro da sua 
própria jurisdição, fazendo com que a informação chegue mais nipido ao usuário final este é o 
principal objeúvo. Este Skteirux será implantado ainda neste ano. 

Está em desem’DhimentD também um sistema eletrônico para o R.AL, cu seja. o minerador terá a 
opção fazê-lo em uisketie ou no formulário comum, como c feito hoje com o Imposto de Renda, 
tudo is.se na tenramT; de dar-se mais \=elocídade à inform.aç 30 . 



Metodologiâ de .apuração dos Relatórios Anuais dt Lavra - K.A- 



Estão obrigadas a apresentar ao DXPM Reiarório Anual dc Lavra, rodas as pessoas íisicas e 
jurídicas, titulares ée concessão de bvra. manife.sTo de mina. grupamento mineiro (até 15 de 
março) e licenciamento ^atê .'I de março), com referência ao ano anterior, para tanto, o D1'LPM 
envia os formulários, junianiente com o manual de preenchimento, com toda a aniecedência 
possível. 

O R-^, depois de preenchido pelos detentores de títulos, é encaminhado de volta ao DNPM onde 
sofirerá mna análise de consistência, veracidade dos dados, marí uma série de análises. Enconimndo 




discrqjâncias. o DKPM convoca o responsável para explicar-se. até ch^gar-sc a tiina coridu-sãr- 
sobre o ocorrido. 

Depois de toda essa análise, o DKPM preenche urri iL-\L Condensado, onde somente s2o 
coletados deteraiinados itens (como resei\'a$. produção bruta, destino da produção. traramenTo. 
transformação, transferêndas, mão-de-obra utilizada na mina e usina. in\’estim.Míos. ICMS. CFE.M 
na mina e usina: produção beneficiada, destino da produção beneficiada. vcnda.s. transferências: 
custos da produção bruta, custos da produção beneficiada), este Conden-sado é o que vai para 
processamento, pois como os senhores sabem, ou para aqudes que desconhecem, o K.-\L é lun 
fomiuiáiio com 5 módulos, cada módulo contém "n" quadros, e cada quadro contém "í\" iiens. 
KIo é que ele seja conç)lexo, é que nós concluímos que seria mais lósco ter um formulário mais 
conciso, contando aq>enas ctmi itens específicos para processar. 

A primeira totóativa das piófpms empresas prccncheiem os Condensados foi negativa, sendo nada 
satisfatório, e o trabalho teve que ser todo refeito. 



Os dados cGustantes (kstes Condensados, depois de processados, é que vio compor a grande 
massa de dados do DNPM, sendo publicados no Anuário Kíineral Brasileiro. Sumário ÀíincraL 
outras publicações do próprio DNPM, enviados para a imprensa, IBGE. re\isir*s iníemacionais 
como Mming Annual Review, Engine^ing and Mining .ToumaL Industrial hunerals. dentre outras. 

Com a informatização do DNPM, que se encontra em estagie razoavelmente avançado, a 
expectativa é a colocar todos os Distritos em Rede. já em 1997. a fim de dar maior íluidez e 
t^locidade às infonnações. 

O Brasil é o quinto maior produtor mineral do ocidente. |5riroeiro da .Américr. c^-rn vma 

produção, em 1^4, de ÜSS 11,6 bilhões. 

Ao excluir dessas estatísticas o petróleo e o gás natural chega-se z USS 6.7 bil.^iões. 

Historicamente, a representatividade do Setor Mineral no Produto Iniemo Bruto, sempre oscilou 
entre 2,6% e 2,9%. \’ale aqui lembrar que o valor da PMB refere-se è produção das 8.> subsíância.s 
minerais produzidas no Brasil nlo é computada a produção dt semi-transfütmaàos. cimento, 
produtos siderúrgicos, dentre outros que penencem à indá«Tria de transí ormaçào. como alguns 
ouíros países o fazem. Quando se adiciona as estatísticas da índúsiria sequencial de tansformaçào. 
a partidpaçio do Setor no PIB chega a ser da ordem de 29^o. 



Apresentação de transparências ilustraxnn-s. 

• Posição do Brasil nas Reservas Mundiai« - 1994 

• Posição do Brasil na Produção Ivlundiai - 1 994 

• Evohiçâo da Produção Mineral 1985-94 

• Principais Estactos Produtores de Bens Alinerais 

• Arrecadação da CFEM peu’ Estados 1992-94 

• Murdcíjnos com Mais de Um Milhlo de Dólares de Recolhimentos da CFEÀí - 1 994 




* Evolução dos In^^-esiimgníos zm Ar=as de Pesquisa Mineral 1985-94 v 

• Evolução dos in^ ssiimentos sm Áreas de Concessão de Laira 1985-94 
e Principais Substâncias Minsrais 

♦ Evx)Iução dos Direitos Minsrários no Brasil 1986-95 

Como iodos sabemos, a mfbrmaçào é um dos faiores mais poderosos em todas as tomadas de 
dsdsões. Esperamos estar colaborando com todos aqueles que deias necessitam, e qut a estas 
tenham recorrido para au,xüiá-los em suas decisões, pesquisas, etc. É nosso de\'cr perseguir 
coniinuamente, dia 2 dia. no aprimoramento das mesmas, na certeza de que estamos no caminho 
certo, para tanto, nos ^-^emos das respostas da sociedade. Esta, no nosso pensar, c a nossa maneira 
de meüior servirmos ao Brasil. Este é o nosso compromisso. 
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Posição do Brasil nas Reservas Mundiais 



Nióbio 

► 1° com participação de 88,3% 

Caulim e Grafit$a 

► 2® com part. de 14,1% e 13,0 respectivamente 
Alumínio, Vermiculita e Fluorita 



► 3® com particip. de 13,5®/o, 6,0®/o e 2,5®/o resp= 
Ferro, Magnesijta e Manganês 

► 5® com particjp. de 8,7®/o, 5,1®/o e 1 ,4®/o respect. 
Estanho 

► 6® com participação de 7,3®/o 

Níquel e Amianto 

► 7® com participação de 5,4®/o e 5,0®/o respec. 



Fonte: DNPM 




► 

► 

► 

► 

► 

► 

► 




Nlobio 



1994 



► 1° com part. de 86,1% 

Ferro e Estanho 



► 2° com part. de 17,4% e 10% respectivamente 

Alumínio e Amianto 



► 3° com part. de 8,3% e 6,0% respectivamente 

Grafita e Fluorita 



► 4° com part. de 5,0% e 2,2% respectivamente 
Manganês, Magnesita e Rochas Ornamentais 

► 5° com part. de 11,2%, 9,1% e 5,3% respectivamente 
Talco e Caulim 

► 6° com part. de 5,9% e 3,1% respectivamente 

Niquel 

► T com participação de 3,7% 

Fonte: DNPM 



Evolução do Valor da Produção Mineral Brasileira 

1 985-94 

(Valores constantes de 1994) 



US$ Bilhões 




MUNICÍPIOS COM MAIS DE 1 MILHÃO DE 
DÓLARES DE RECOLHIMENTOS DA CFEM 



US$ MILHÕES 



1994 




Total = US$ 30,1 milhões, representando 59%. 



Fonte; DNPM 




Evolução dos Investimentos em Áreas de Alvarás de 

Pesquisa 1985-94 

US$ 1.000.000 Constantes de 1994 




1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 



Fonte; DNPM 





Evolução dos Invèstimentos em Áreas de 
Concessão de Lavra 1 985-94 
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(US$ 1.000.000 Constantes de 1994) 
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Fonte: DNPM 




Relatórios Ap 









Fonte: DNP 















EVOLUÇÃO DO 






EVOLUÇÃO DOS DIREITOS MINERÁRIOS 1991-95 

Permissões de Lavra Garimpeira 




1991 1992 1993 1994 1996 



Fonte: DNPM 





